
Aula 12 3 Políticas para Mulheres e a 
Questão de Gênero
Olhando Além do Óbvio

Imagine que a sociedade é um grande quebra-cabeça. Por muito tempo, algumas peças pareceram não se 
encaixar ou foram forçadas a ocupar espaços que não eram seus. Essa sensação de deslocamento é a realidade 
diária de milhões de mulheres e da população LGBTQIA+ no Brasil. Talvez você já tenha visto isso no seu trabalho, 
na sua família ou nas notícias: uma colega talentosa que não é promovida, uma piada preconceituosa que passa 
por "brincadeira", ou a luta de alguém para ser simplesmente quem é.

Esta aula não é apenas sobre leis e estatísticas. É um convite para entender as regras do jogo social que geraram 
essas desigualdades e, mais importante, conhecer as ferramentas que estamos criando para mudá-lo. Ao final 
desta nossa conversa de 60 minutos, você será capaz de explicar o funcionamento da Lei Maria da Penha, mapear 
a rede de proteção à mulher, debater com propriedade sobre desigualdade no trabalho e na política, e diferenciar 
conceitos cruciais como gênero e orientação sexual.

Vamos navegar pela história da violência doméstica, que saiu da esfera privada para se tornar uma questão 
pública. Depois, mergulharemos nos desafios que as mulheres enfrentam para conquistar espaços de poder e 
igualdade de renda. Por fim, ampliaremos nosso olhar para entender como as políticas públicas estão (ou deveriam 
estar) acolhendo a diversidade de gênero e sexualidade. Prepare-se para conectar os pontos e ver o mundo com 
lentes mais críticas e informadas.



A Lei Que Rompeu o Silêncio
Até o início dos anos 2000, a violência doméstica era tratada como 
um problema menor, um "assunto de família" onde "em briga de 
marido e mulher, não se mete a colher". A agressão contra a 
mulher era frequentemente punida com penas alternativas, como o 
pagamento de cestas básicas. Isso criava um ciclo devastador de 
impunidade para o agressor e de desamparo para a vítima, que se 
sentia silenciada e sem saída dentro da própria casa.

Foi nesse cenário que a luta de uma mulher, a farmacêutica 
cearense Maria da Penha Maia Fernandes, transformou a realidade 
jurídica do país. Após sofrer duas tentativas de homicídio por parte 
do marido e lutar por quase 20 anos por justiça, seu caso chegou 
a uma corte internacional, que condenou o Brasil por negligência.

Lei nº 11.340/2006
Reconheceu a violência 
doméstica como violação de 
direitos humanos

Cinco Tipos de Violência
Física, psicológica, sexual, 
patrimonial e moral

Escudo Jurídico
Mecanismos para coibir, 
prevenir e punir agressões

Pense nesta lei não como uma simples regra, mas como um escudo jurídico. Ela finalmente reconheceu que a 
violência doméstica e familiar contra a mulher é uma violação de direitos humanos e criou mecanismos para coibir, 
prevenir e punir essas agressões. Profissionalmente, entender essas nuances é vital para quem atua na assistência 
social, no direito ou na gestão pública, pois permite um diagnóstico completo da situação da vítima.



A Rede de Proteção: O Amparo Além da Lei
Uma lei, por mais robusta que seja, não funciona sozinha. Se a Lei Maria da Penha é o escudo, a rede de proteção 
à mulher é o conjunto de braços que ajuda a segurá-lo e oferece o suporte necessário para que a vítima possa se 
reerguer.

01

Delegacia Especializada (DEAM)
Primeiro contato com atendimento acolhedor, evitando 
revitimização

02

Casas-Abrigo
Locais sigilosos que oferecem moradia e segurança 
para casos de risco iminente

03

Centros de Referência (CRAMs)
Suporte psicossocial e orientação jurídica para 
reconstrução da autonomia

04

Articulação Intersetorial
Conexão entre saúde, assistência social, segurança 
pública e justiça

Conectar os serviços de saúde, assistência social, segurança pública e justiça é o que transforma uma lei no 
papel em uma mudança real na vida das pessoas.



O Jogo Desigual do Mercado de Trabalho
A violência física é a face mais brutal da desigualdade, mas existem outras, mais sutis e igualmente prejudiciais, 
que se manifestam em ambientes que deveriam ser de crescimento e oportunidade, como o mercado de trabalho.

Jornada Dupla/Tripla
Trabalho remunerado + 
tarefas domésticas + 
cuidado com filhos 
sobrecarrega as mulheres e 
limita investimento na 
carreira

Teto de Vidro
Barreira invisível que 
impede a ascensão feminina 
a cargos de alta gestão

Piso Pegajoso
Dificuldade de mulheres, 
especialmente negras e de 
baixa renda, saírem de 
ocupações precárias

Dados IBGE (PNAD Contínua 2023): As mulheres receberam, em média, 78,9% do rendimento dos 
homens para exercer a mesma função.

Essa dinâmica pode ser comparada a uma corrida em que homens e mulheres partem de pontos diferentes. 
Historicamente, as mulheres foram associadas ao espaço privado, ao cuidado do lar e dos filhos (a chamada 
divisão sexual do trabalho).



A Luta por um Lugar à Mesa: Mulheres na 
Política
Se a desigualdade no mercado de trabalho é um reflexo de estruturas sociais, a baixa representação de mulheres 
na política é uma de suas causas fundamentais. Afinal, são nos parlamentos e nos cargos executivos que as leis e 
as políticas públicas são definidas.

17,7%
Bancada Feminina

Percentual de mulheres na Câmara 
dos Deputados em 2024

30%
Lei das Cotas

Mínimo de candidaturas femininas 
exigido pelos partidos

50%+
População

Mulheres são mais da metade da 
população brasileira

Lei das Cotas (Lei nº 9.504/1997)

Exige mínimo de 30% de candidaturas femininas

Problema: "candidaturas laranja" para cumprir 
regra

Avanços recentes: repasse proporcional de 
recursos

Violência Política de Gênero

Assédio e ameaças contra mulheres políticas

Notícias falsas para deslegitimar atuação

Ataques que visam afastar mulheres da política

A democracia só será completa quando a participação for segura e igualitária para todas.



Desconstruindo o Óbvio: Sexo, Gênero e 
Diversidade
Até agora, falamos sobre políticas para "mulheres". Mas quem define o que é ser mulher? E por que essa distinção 
é tão importante para as políticas públicas? Para aprofundar nosso debate, precisamos dar um passo atrás e 
entender conceitos que muitas vezes usamos no dia a dia sem refletir sobre eles.

Sexo Biológico
O "hardware" - características 
cromossômicas, hormonais e 
anatômicas que classificam 
como macho, fêmea ou 
intersexo ao nascer

Gênero
O "software" social - conjunto 
de expectativas, papéis e 
comportamentos que uma 
cultura considera apropriados 
para homens e mulheres

Identidade de Gênero
Percepção profunda e interna 
que uma pessoa tem de si como 
sendo do gênero masculino, 
feminino, ambos ou nenhum

Pessoa Cisgênero

Identidade de gênero corresponde ao sexo de 
nascimento

Pessoa Transgênero

Identidade de gênero diverge do sexo de nascimento

Entender essa distinção é a chave para criar políticas verdadeiramente inclusivas, que respeitem a autodeclaração 
e as vivências de cada indivíduo.



Um Espectro de Vivências: Orientação 
Sexual e a Sigla LGBTQIA+
Se a identidade de gênero diz respeito a quem você é, a orientação sexual diz respeito a por quem você se sente 
atraído afetiva e/ou sexualmente. É outra dimensão da experiência humana que, por muito tempo, foi alvo de 
repressão e patologização.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo Prático

Sexo Biológico Biologia, Medicina Características físicas e 
cromossômicas

Uma pessoa que nasce 
com cromossomos XX

Identidade de Gênero Psicológico, Social Percepção interna e 
individual de si

Uma pessoa que 
nasceu com pênis mas 
se identifica como 
mulher (mulher trans)

Expressão de Gênero Social, Cultural Como a pessoa 
manifesta seu gênero 
(roupas, etc.)

Um homem (cis ou 
trans) que usa 
maquiagem e saia

Orientação Sexual Afetivo-sexual Direção da atração 
romântica e/ou sexual

Uma mulher (cis ou 
trans) que se sente 
atraída por outras 
mulheres (lésbica)

Lésbicas
Mulheres que se sentem atraídas 

por outras mulheres

Gays
Homens que se sentem atraídos 
por outros homens

Bissexuais
Pessoas atraídas por mais de um 
gênero

Transgêneros
Pessoas cuja identidade de gênero 
difere do sexo de nascimento

Queer
Quem não se identifica com 

padrões tradicionais

Intersexo
Pessoas com características 

sexuais que não se encaixam em 
definições típicas



Das Ruas às Leis: A Conquista de Direitos 
LGBTQIA+
Diferente de outros grupos, a população LGBTQIA+ no Brasil conquistou muitos de seus direitos fundamentais não 
pelo Congresso Nacional, mas por via judicial, especialmente através de decisões do Supremo Tribunal Federal 
(STF).

12011 - União Estável
STF reconhece união estável para casais do 

mesmo sexo, garantindo direitos como 
herança, pensão e inclusão em planos de 

saúde
2 2013 - Casamento Civil

CNJ determina que todos os cartórios do país 
realizem casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo32018 - Nome Social

STF garante às pessoas trans o direito de 
alterar nome e gênero nos documentos 

diretamente no cartório 4 2019 - Criminalização
STF equipara homofobia e transfobia ao crime 
de racismo, tornando-as crimes hediondos

Cada uma dessas decisões não apenas concede um direito, mas envia uma poderosa mensagem à sociedade: a 
de que todas as formas de amor e todas as identidades são válidas e merecem proteção do Estado.



A Encruzilhada das Lutas: O que é 
Interseccionalidade?
Até aqui, exploramos diferentes eixos de desigualdade: a violência contra a mulher, a disparidade no mercado de 
trabalho, a falta de representação política e a discriminação contra a população LGBTQIA+. Mas o que acontece 
quando uma pessoa está na intersecção de várias dessas identidades?

A Encruzilhada
Imagine uma encruzilhada onde 
carros vêm de múltiplas direções. 
Uma pessoa no centro pode ser 
atingida por várias vias 
simultaneamente

Sobreposição de 
Opressões
Racismo, machismo e transfobia 
podem atingir uma pessoa ao 
mesmo tempo, criando 
experiências únicas de 
discriminação

Políticas Sofisticadas
Necessidade de criar políticas 
que considerem os cruzamentos 
entre diferentes identidades e 
opressões

Dados do Dossiê sobre Lesbocídio: 54% das lésbicas assassinadas entre 2014 e 2017 eram negras, 
demonstrando como raça e orientação sexual se intersectam na violência.

A interseccionalidade, conceito cunhado pela jurista Kimberlé Crenshaw, nos obriga a criar políticas públicas 
muito mais sofisticadas. Não basta uma política "para mulheres" se ela não considerar os desafios específicos das 
mulheres negras, indígenas ou com deficiência.



Síntese e Próximos Passos
Nesta aula, viajamos de um ponto muito específico 3 a violência dentro de casa 3 para uma compreensão ampla e 
complexa das estruturas que sustentam as desigualdades de gênero em nossa sociedade.

01

Lei Maria da Penha e Rede de Proteção
O escudo jurídico e os braços que o sustentam no 
combate à violência doméstica

02

Desigualdades Estruturais
Teto de vidro no trabalho e baixa representatividade 
política das mulheres

03

Diversidade de Identidades
Diferenciação entre sexo, gênero, orientação sexual e a 
sigla LGBTQIA+

04

Interseccionalidade
Como diferentes formas de opressão se cruzam, 
exigindo políticas mais inteligentes

Em Prática

Ao analisar um projeto social, pergunte-se: "Ele 
considera as necessidades específicas de 
mulheres negras ou da população trans?"

No seu ambiente de trabalho, observe as dinâmicas 
de poder

Use os termos corretos: identidade de gênero b 
orientação sexual

Apoie candidaturas que defendam igualdade de 
gênero

Autoavaliação

Qual alternativa descreve corretamente a violência 
patrimonial na Lei Maria da Penha?

1.

A qual conceito está ligada a criação de editais 
específicos para mulheres negras e indígenas?

2.

Qual a principal diferença entre identidade de 
gênero e orientação sexual?

3.

Qual a principal ferramenta legal para aumentar 
representatividade feminina na política?

4.



Gabarito e Recursos para Continuar

Gabarito
1-D, 2-C, 3-B, 4-B

Discursiva: A Casa-Abrigo é crucial porque oferece segurança física e acolhimento imediato à mulher em 
situação de risco de morte, rompendo o ciclo de violência. Ela garante que a vítima tenha um local seguro para 
si e seus filhos após a denúncia, permitindo que as outras medidas protetivas possam ser efetivadas.

Documentário
"Meu Nome é Jacque" (2016) - 
Mostra a luta e a realidade de uma 
mulher trans e ativista no Brasil, 
ilustrando na prática os conceitos 
de identidade de gênero e 
preconceito.

Relatório
"Atlas da Violência" (IPEA) - Para 
quem gosta de dados, este relatório 
anual traz estatísticas detalhadas 
sobre violência no Brasil, com 
recortes de gênero e raça.

Livro
"O que é Lugar de Fala?" de 
Djamila Ribeiro - Uma introdução 
acessível e poderosa ao debate 
sobre quem tem legitimidade para 
falar sobre quais pautas, 
fundamental para entender a 
interseccionalidade.

Conexão

Na nossa próxima aula, Aula 13 3 Gestão, Financiamento e Controle Social das Políticas, vamos 
entender como todas essas ideias e leis saem do papel. De onde vem o dinheiro para manter uma Casa-
Abrigo? Quem fiscaliza se os programas estão funcionando? Vamos mergulhar nos bastidores da 
máquina pública.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.


